
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 937170 - SP (2024/0303847-2)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : FERNANDO LIMA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : LUCAS ANDREUCCI DA VEIGA - SP329792
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO . CONDENAÇÃO POR FURTO QUALIFICADOHABEAS CORPUS
TENTADO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 226 DO CPP.
MATÉRIA NÃO ANALISADA PELA CORTE ESTADUAL. INVIABILIDADE
DE ANÁLISE POR ESTA CORTE SUPERIOR. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. REGIME PRISIONAL INTERMEDIÁRIO. PENA INFERIOR A
4 ANOS. AGRAVANTE REINCIDENTE. ENUNCIADO DA SÚMULA N.
269 DO STJ. VEDADA A SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE
LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. GRAVIDADE DO
DELITO. REEXAME FÁTICO-PROBATORIO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Inadmissível a análise referente à alegação de violação ao
art. 226 do Código de Processo Penal – CPP, tendo em vista que a
referida irresignação não foi analisada pelo Tribunal , por ocasião doa quo
julgamento da apelação criminal, não podendo este Tribunal Superior de
Justiça enfrentar o tema, sob pena de incidir em indevida supressão de
instância.

2. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que, a situação
de reincidência do agente, mesmo quando a pena aplicada é inferior a 4
anos e as circunstâncias judiciais são favoráveis, autoriza a fixação do
regime semiaberto. Nesse sentido, o enunciado da Súmula n. 269 desta
Corte: "[é] admissível a adoção do regime prisional semiaberto aos
reincidentes condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se
favoráveis as circunstâncias judiciais".

No caso em apreço, verifica-se que o Tribunal de origem
reconheceu adequada a fixação do regime inicial semiaberto para
cumprimento de pena de 9 meses e 10 dias de reclusão, em virtude da
situação de reincidência do sentenciado.

3. Nos termos do art. 44, § 3º, do Código Penal, "se o
condenado for reincidente, o juiz poderá aplicar a substituição, desde
que, em face de condenação anterior, a medida seja socialmente
recomendável e a reincidência não se tenha operado em virtude da

.prática do mesmo crime"
Na hipótese dos autos, a Corte estadual justificou a negativa

fundamentada na gravidade do delito, asseverando que, "o furto, embora
tentado, foi qualificado pelo rompimento de obstáculo, com expressivo

", entendendo nãoprejuízo suportado pela vítima (cerca de R$ 12.000,00)
ser a medida socialmente recomendável. Nesse passo, a reforma do
entendimento do Tribunal de origem, como pretende a defesa,
demandaria o reexame o reexame do material fático-probatório
constante   dos autos, providência inviável na presente via.
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4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,27/03/2025 02/04/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, .04 de abril de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 937170 - SP (2024/0303847-2)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : FERNANDO LIMA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : LUCAS ANDREUCCI DA VEIGA - SP329792
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. CONDENAÇÃO POR FURTO QUALIFICADO 
TENTADO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 226 DO CPP. 
MATÉRIA NÃO ANALISADA PELA CORTE ESTADUAL. INVIABILIDADE 
DE ANÁLISE POR ESTA CORTE SUPERIOR. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. REGIME PRISIONAL INTERMEDIÁRIO. PENA INFERIOR A 
4 ANOS. AGRAVANTE REINCIDENTE. ENUNCIADO DA SÚMULA N. 
269 DO STJ. VEDADA A SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. GRAVIDADE DO 
DELITO. REEXAME FÁTICO-PROBATORIO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Inadmissível a análise referente à alegação de violação ao 
art. 226 do Código de Processo Penal – CPP, tendo em vista que a 
referida irresignação não foi analisada pelo Tribunal a quo, por ocasião do 
julgamento da apelação criminal, não podendo este Tribunal Superior de 
Justiça enfrentar o tema, sob pena de incidir em indevida supressão de 
instância.

2. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que, a situação 
de reincidência do agente, mesmo quando a pena aplicada é inferior a 4 
anos e as circunstâncias judiciais são favoráveis, autoriza a fixação do 
regime semiaberto. Nesse sentido, o enunciado da Súmula n. 269 desta 
Corte: "[é] admissível a adoção do regime prisional semiaberto aos 
reincidentes condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se 
favoráveis as circunstâncias judiciais".

No caso em apreço, verifica-se que o Tribunal de origem 
reconheceu adequada a fixação do regime inicial semiaberto para 
cumprimento de pena de 9 meses e 10 dias de reclusão, em virtude da 
situação de reincidência do sentenciado.

3. Nos termos do art. 44, § 3º, do Código Penal, "se o 
condenado for reincidente, o juiz poderá aplicar a substituição, desde que, 
em face de condenação anterior, a medida seja socialmente 
recomendável e a reincidência não se tenha operado em virtude da 
prática do mesmo crime".

Na hipótese dos autos, a Corte estadual justificou a negativa 
fundamentada na gravidade do delito, asseverando que, "o furto, embora 
tentado, foi qualificado pelo rompimento de obstáculo, com expressivo 
prejuízo suportado pela vítima (cerca de R$ 12.000,00)", entendendo não 
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ser a medida socialmente recomendável. Nesse passo, a reforma do 
entendimento do Tribunal de origem, como pretende a defesa, 
demandaria o reexame o reexame do material fático-probatório constante 
  dos autos, providência inviável na presente via.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por FERNANDO 

LIMA DA SILVA contra decisão singular por mim proferida, às fls. 

399/407, em que não conheci do habeas corpus.

No presente recurso, a defesa reitera as razões trazidas na inicial do mandamus

, alegando ilegalidade do reconhecimento do ora agravante, uma vez que não 

observadas as diretrizes previstas no art. 226 do Código de Processo Penal. Afirma 

que o reconhecimento viciado foi a única prova que embasou a condenação.

Pondera que o agravante faz jus à substituição da reprimenda corporal por 

restritivas de direito, destacando que, não se tratando de reincidência específica, não 

há que se negar o referido benefício, nos temos do art. 44, § 3º, do CP.

Requer, assim, a retratação da decisão agravada ou, na negativa, submissão a 

julgamento colegiado, dele se conhecendo para conceder a ordem (fls. 412/420).

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Conforme afirmado no decisum agravado, esta Corte Superior não admite 

habeas corpus substitutivo de recurso próprio, porém ressalta a possibilidade de 

concessão da ordem, de ofício, se existir flagrante ilegalidade na liberdade de 

locomoção do paciente, o que não é o caso dos autos.

A irresignação cinge-se acerca do reconhecimento de violação ao art. 226 do 

CPP e, subsidiariamente, da substituição da reprimenda corporal por restritivas de 

direito.

De início, inadmissível a análise referente à alegação de violação ao art. 226 do 

CPP, tendo em vista que a referida irresignação não foi analisada pelo Tribunal a quo, 

por ocasião do julgamento da apelação criminal (fls. 281/292), não podendo este 

Tribunal Superior de Justiça enfrentar o tema, sob pena de incidir em indevida 

supressão de instância.
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No mesmo sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ART. 157, § 2º, DO CP. BUSCA PESSOAL. FUNDADAS 
SUSPEITAS. PACIENTE ENCONTRADO, LOGO APÓS A 
PRÁTICA CRIMINOSA, EM DECORRÊNCIA DO 
RASTREAMENTO DO VEÍCULO SUBTRAÍDO. 
MONITORAMENTO DO PACIENTE NAS ADJACÊNCIAS 
DO LOCAL. ATITUDES INCOMUNS. OCULTAÇÃO DE 
OBJETOS. RECONHECIMENTO PESSOAL. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

[...]
5. Na hipótese, verifica-se que a Corte local não 

examinou a pretensão defensiva relativa ao 
reconhecimento de ilicitude da prova em decorrência 
do reconhecimento pessoal, sem o que se torna 
inviável a apreciação do tema diretamente por esta 
Corte superior, sob pena de indevida supressão de 
instância.

6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 893.859/SC, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
9/4/2024, DJe de 16/4/2024.)

 
No mais, a Corte estadual negou provimento ao apelo defensivo sob os 

seguintes fundamentos, no que interessa:
 

"Quanto à dosimetria, cumpre primeiramente 
observar que, além de não se cuidar de coisas “de 
pequeno valor” (pois superior ao salário mínimo vigente à 
época), há reincidência, não se podendo falar, portanto, em 
furtum privilegiatum na espécie (§2º do art. 155 do CP).

A pena-base foi fixada nos mínimos legiferados 
de 2 anos de reclusão e 10 dias-multa.

Na segunda fase, presente a agravante da 
reincidência (fls. 49/50 processo nº 0001231-
68.2015.8.26.0606), aumentando-se as sanções em 1/6, 
perfazendo 2 anos e 4 meses de reclusão e 11 dias-multa.

Por fim, o Juízo de origem reduziu as penas na 
proporção máxima (2/3), considerando o iter criminis 
trilhado no conatus, totalizando 9 meses e 10 dias de 
reclusão, e 3 dias-multa, no menor valor unitário.

[...]
Insta obtemperar que a pena de multa deve ser 

proporcional à reprimenda corporal, seguindo-se o critério 
trifásico para sua fixação.

[...]
Malgrado a favorabilidade no primeiro estágio 

dosimétrico e a pena corporal não ultrapassar 4 anos, 
o regime inicial, diante da reincidência, não pode ser 
diverso do intermediário (CP, art. 33, § 2º, “c”, e § 3º), 
descabendo cogitar in casu no regime aberto, 
tampouco no fechado.

A respeito, o Superior Tribunal de Justiça, mutatis 
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mutandis:
 

“O réu reincidente, condenado a pena igual ou inferior a 4 anos, 
que ostente circunstâncias judiciais favoráveis, poderá iniciar o 
cumprimento da sanção no regime semiaberto” (AgRg no HC 
634.731/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, julgado 
em 06/04/2021, DJe 15/04/2021).

 
Aliás, trata-se de matéria já pacificada:

 
“É admissível a adoção do regime prisional semiaberto aos 
reincidentes condenados a pena igual ou inferior a quatro anos 
se favoráveis as circunstâncias judiciais” (Súmula nº 269 do 
STJ).

 
Mais especificamente, mutatis mutandis:

 
“Por expressa disposição legal (art. 33, § 2º, 'c', do Código 
Penal), é inadmissível a fixação de regime aberto a condenados 
reincidentes. Precedentes” (in AgRg no HC 625714 / SP, Rel. 
Ministro Joel Ilan Paciornik, julgado em 06/04/2021, DJe 
13/04/2021).

 
Insta ressaltar, a respeito, que, como a estipulação 

da dosimetria e, ao depois, o estabelecimento do regime 
prisional inicial dizem respeito a momentos legais 
substancialmente distintos da apenação (lato sensu), não 
se há cogitar em bis in idem em casos que tais.

[...]
Diante da reincidência por crime grave (tráfico 

de droga), a substituição da pena corporal por 
restritivas de direitos não se afigura socialmente 
recomendável no caso concreto (art. 44, III e §3º, do 
CP), onde o furto, embora tentado, foi qualificado pelo 
rompimento de obstáculo, com expressivo prejuízo 
suportado pela vítima (cerca de R$ 12.000,00), também 
descabendo o sursis penal (art. 77, I, do CP).

Tratando-se de acusado que se encontra em 
liberdade por estes autos, assim poderá recorrer desta 
decisão.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao 
recurso." (fls. 288/291)

 
Verifica-se que o Tribunal de origem reconheceu adequada a fixação do regime 

inicial semiaberto para cumprimento de pena de 9 meses e 10 dias de reclusão, em 

virtude da situação de reincidência do sentenciado.

O entendimento da origem tem respaldo na jurisprudência desta Corte, pois a 

situação de reincidência do agente, mesmo quando a pena aplicada é inferior a 4 anos 

e as circunstâncias judiciais são favoráveis, autoriza a fixação do regime semiaberto.

Nesse sentido, o enunciado da Súmula n. 269 desta Corte: "[é] admissível a 

adoção do regime prisional semiaberto aos reincidentes condenados a pena igual ou 

inferior a quatro anos se favoráveis as circunstâncias judiciais".

Sobre o tema:
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PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 1. BUSCA 
DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES PRESENTES. 
PRÉVIA SITUAÇÃO DE FLAGRANTE. 2. AUTORIZAÇÃO 
DE INGRESSO. CONCEITO DE INVASÃO AFASTADO. 
CONTROVÉRSIA SOBRE O CONSENTIMENTO. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. 3. INDEFERIMENTO 
MOTIVADO DE PROVAS. ART. 400, § 1º, DO CPP. 
AUSÊNCIA DE NULIDADE. PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO. 4. FLAGRANTE PREPARADO. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 5. AUSÊNCIA DE 
DOLO. PEDIDO DE DESCLASSIFICAÇÃO. 
NECESSIDADE E REVOLVIMENTO DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. 6. 
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 7. ABRANDAMENTO DO 
REGIME. PACIENTE REINCIDENTE ESPECÍFICO. 
SÚMULA 269/STJ. 8. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

[...]
7. Quanto ao regime de cumprimento da pena, 

verifica-se que a fundamentação do acórdão ora 
impugnado encontra-se em consonância com o verbete 
n. 269 desta Corte Superior, no sentido de que é 
"admissível a adoção do regime prisional semiaberto 
aos reincidentes condenados a pena igual ou inferior a 
quatro anos se favoráveis as circunstâncias judiciais".

8. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 883.848/SP, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
9/9/2024, DJe de 12/9/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

RECEPTAÇÃO. DOSIMETRIA. REGIME PRISIONAL MAIS 
GRAVOSO. PENA INFERIOR A 4 ANOS DE RECLUSÃO. 
NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL 
POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. PRESENÇA DA REINCIDÊNCIA DO RÉU. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃ O EVIDENCIADO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão 
de relator, à exceção do indeferimento de liminar em 
procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 
habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito 
em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se 
pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

2. No caso, no tocante ao regime prisional, as 
instâncias ordinárias fixaram o modo prisional mais 
gravoso e negaram a substituição da pena corporal por 
restritivas de direitos, em razão da reincidência do 
agravante em crime doloso (roubo majorado). O 
entendimento alinha-se à jurisprudência deste 
Tribunal, inclusive por incidência da Súmula n. 269 do 
STJ: "É admissível a adoção do regime prisional 
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semiaberto aos reincidentes condenados a pena igual 
ou inferior a quatro anos se favoráveis as 
circunstâncias judiciais".

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 841.064/SP, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft), 
Sexta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 1°/3/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO SIMPLES. REGIME SEMIABERTO. 
REINCIDÊNCIA E CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL. LEGALIDADE. SÚMULA N. 269 DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A pretensão de abrandamento do regime 
prisional é contrária à jurisprudência desta Corte, 
consubstanciada no verbete sumular n. 269, e ao texto 
expresso da lei, pois o acusado é reincidente e, a teor 
do art. 33, § 2º, "c", do CP, somente é cabível a fixação 
do regime inicial aberto ao condenado não reincidente, 
cuja pena seja igual ou inferior a 4 anos de reclusão.

2. O acórdão recorrido decidiu a questão em 
consonância com a jurisprudência predominante nesta 
Corte Superior, o que enseja a inadmissibilidade da 
pretensão pelo óbice previsto na Súmula n. 83 do STJ.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.406.825/DF, relator 

Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
10/10/2023, DJe de 18/10/2023.)

 
Acrescente-se que, também em razão da reincidência do acusado, o Tribunal a 

quo afastou a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.

Portanto, o argumento defensivo, de que a substituição da pena corporal por 

restritivas de liberdade seria possível ao condenado reincidente genérico, não merece 

prosperar.

Ademais, cumpre esclarecer que o só fato de ser reincidente genérico não 

concede ao condenado o automático direito de ver sua pena substituída por restritivas 

de direitos, pois cabe ao magistrado avaliar se a medida, no caso concreto, é 

socialmente recomendável ou não, nos termos do art. 44, § 3º, do CP ("se o condenado 

for reincidente, o juiz poderá aplicar a substituição, desde que, em face de condenação 

anterior, a medida seja socialmente recomendável e a reincidência não se tenha 

operado em virtude da prática do mesmo crime").

Na hipótese dos autos, a Corte estadual justificou a negativa fundamentada na 

gravidade do delito, asseverando que, "o furto, embora tentado, foi qualificado pelo 

rompimento de obstáculo, com expressivo prejuízo suportado pela vítima (cerca de R$ 

12.000,00)" (fl. 291), entendendo não ser a medida socialmente recomendável. Nesse 

passo, a reforma do entendimento do Tribunal de origem, como pretende a defesa, 
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demandaria o reexame do material fático-probatório constante dos autos, providência 

inviável na presente via.

No mesmo sentido, colaciono os seguintes precedentes deste STJ:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO 
DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
DESPROVIMENTO.

1. A matéria trazida no apelo nobre não foi debatida 
especificamente pelo Tribunal local, ausentando-se, assim, 
o necessário requisito do prequestionamento - mesmo que 
ficto -, além da incidência da Súmula n. 7 desta Corte.

2. "O Tribunal de origem não apreciou o eventual 
cabimento da substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos sob a ótica de o 
benefício ser ou não socialmente recomendável, 
consignando apenas que a reincidência do agravante 
impediria a concessão do benefício. Portanto, a 
reversão do entendimento da Corte a quo para 
concluir-se no sentido de ser socialmente 
recomendável o benefício aqui requerido pela defesa 
demandaria o revolvimento do material fático-
probatório dos autos, providência incompatível com os 
estreitos limites de cognição da via eleita. Precedente." 
(RCD no HC n. 786.687/RS, relator Ministro Antônio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, 
DJe de 14/3/2023).

3. "Nas razões do recurso especial, não foi alegada 
ofensa ao art. 619 do Código de Processo Penal, a fim de 
que se verificasse a existência de omissão por parte do 
Tribunal a quo, de maneira a determinar-se eventual 
retorno dos autos àquela Corte para saneamento do vício 
ou se considerasse fictamente prequestionada a matéria, 
na forma do art. 1.025 do Código de Processo Civil, c.c. o 
art. 3.º do Código de Processo Penal (AgRg no REsp n. 
1.946.034/SP, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 
27/8/2021).

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.330.333/SP, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 16/4/2024, DJe de 19/4/2024.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REGIME MAIS 
GRAVOSO E NÃO SUBSTITUIÇÃO DA SANÇÃO POR 
PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. REINCIDÊN CIA. 
JUSTIFICATIVA VÁLIDA. SÚMULA N. 269 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. ARTIGOS 33, CAPUT, § 
2º, ALÍNEA "C" E 44, II, DO CÓDIGO PENAL - CP. 
OVERRULING NÃO APLICADO. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O agravante não trouxe argumento idôneo que, 
em tese, poderia justificar uma modificação do 
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entendimento acerca do tema (overruling). A reincidência 
fundamenta o modo mais gravoso de cumprimento de 
pena, assim como impede a substituição da sanção por 
penas restritivas de direitos, a teor do que estabelecem 
os artigos 33, caput, § 2º, alínea "c" e 44, II, do CP e a 
Súmula n. 269 do STJ.

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.306.731/SP, nossa relatoria, 

Quinta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 19/12/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. VIOLAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. 
CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. BUSCA 
PESSOAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. MATÉRIA NÃO 
DEBATIDA NA CORTE DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE 
DE EXAME NESTA CORTE SUPERIOR. ABSOLVIÇÃO E 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O ART. 28 DA LEI DE 
DROGAS. INVIABILIDADE NA VIA ELEITA. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE DA PRÁTICA DO 
CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. ALTERAÇÃO DA 
CONCLUSÃO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS QUE 
DEMANDARIA O REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. PRECEDENTES. 
APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, 
§4º, DA LEI N. 11.343/2006. INVIABILIDADE. MAUS 
ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. REGIME 
PRISIONAL MAIS GRAVOSO E IMPOSSIBILIDADE DA 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

[...].
8. A substituição da pena privativa de liberdade 

em restritiva de direitos por não é socialmente 
recomendável, uma vez que o recorrente possui maus 
antecedentes e é reincidente (AgRg no AREsp n. 
2.288.780/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/6/2023, DJe de 
14/6/2023).

9. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 850.267/SP, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
12/9/2023, DJe de 18/9/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. FURTO QUALIFICADO. 
INÉPCIA DA DENÚNCIA. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA POSTERIORMENTE CONFIRMADA PELA 
CORTE DE ORIGEM. DENÚNCIA QUE DESCREVE 
ADEQUADAMENTE OS FATOS E POSSIBILITA O 
EXERCÍCIO DE DEFESA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE 
DIREITOS. MEDIDA NÃO RECOMENDADA 
SOCIALMENTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É firme nesta Corte o entendimento de que "fica 
superada a alegação de inépcia da denúncia quando 
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proferida sentença condenatória, sobretudo nas hipóteses 
em que houve o julgamento do recurso de apelação, que 
manteve a decisão desfavorável de primeiro grau" (AgRg 
no AREsp n. 1.226.961/SP, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 15/6/2021, DJe 22/6/2021), 
como no caso.

2. Ainda que assim não fosse, a inépcia da 
denúncia caracteriza-se pela ausência dos requisitos 
insertos no art. 41 do Código de Processo Penal, devendo 
a denúncia, portanto, descrever os fatos criminosos 
imputados aos acusados com todas as suas 
circunstâncias, de modo a permitir a eles a possibilidade de 
defesa, o que efetivamente ocorreu na espécie. Com efeito, 
foram suficientemente delineadas as condutas dos 
acusados que, em comunhão de desígnios, subtraíram a 
motocicleta do ofendido momentos antes de serem 
apreendidos na posse do bem subtraído, após frustrada 
tentativa de fuga, situação que permite a compreensão dos 
fatos, bem como o exercício do direito de defesa.

3. Não há nenhuma ilegalidade diante do 
afastamento da substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos, uma vez que, além 
de o agravante Guilherme ser reincidente em crime 
doloso, sua certidão de antecedentes revelou que ele já 
foi condenado por crime cometido com violência ou 
grave ameaça, o que, de fato, demonstrou não ser a 
medida socialmente recomendável. Para afastar a 
conclusão das instâncias ordinárias quanto à 
substituição aqui pretendida, seria imprescindível o 
revolvimento do material fático-probatório dos autos, 
providência incompatível com os limites de cognição 
da via eleita.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 828.819/SC, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
2/10/2023, DJe de 5/10/2023.)

 
Desse modo, mantenho a r. decisão agravada pelos seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 937.170 / SP
Número Registro: 2024/0303847-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15023242020198260616

Sessão Virtual de  a 27/03/2025 02/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUCAS ANDREUCCI DA VEIGA
ADVOGADO : LUCAS ANDREUCCI DA VEIGA - SP329792
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : FERNANDO LIMA DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO 
QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FERNANDO LIMA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : LUCAS ANDREUCCI DA VEIGA - SP329792
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos27/03/2025 02/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de abril de 2025

Documento eletrônico VDA46602709 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 03/04/2025 00:25:56
Código de Controle do Documento: 0f30203a-1b27-4e23-a3ec-121e075ae0f7


